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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DPVAT. AÇÃO DE 
COBRANÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. PROVEITO ECONÔMICO 
IRRISÓRIO. ARBITRAMENTO NOS TERMOS DO § 8º DO ART. 85 DO CPC/2015. 
POSSIBILIDADE. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pela possibilidade do arbitramento dos 
honorários advocatícios de sucumbência por equidade (§ 8º do art. 85 do CPC/2015) quando, 
havendo ou não condenação, for inestimável ou irrisório o proveito econômico e o valor da 
causa for muito baixo.
2. Segundo orientação desta Corte Superior, é possível o julgamento monocrático do recurso 
especial quando há precedente sobre a matéria, ainda que não vinculante, assegurando-se o 
princípio da colegialidade pelo manejo do agravo interno.
2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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honorários advocatícios de sucumbência por equidade (§ 8º do art. 85 do CPC/2015) quando, 
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RELATÓRIO

Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais interpôs recurso especial 
contra os acórdãos de fls. 196-207 e 237-244 (e-STJ), prolatados pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso, assim ementados:

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO DPVAT -
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - VALOR IRRISÓRIO – MAJORAÇÃO 
–POSSIBILIDADE – PREQUESTIONAMENTO – INADMISSIBILIDADE - 
SENTENÇA REFORMADA - RECURSO PROVIDO. O juiz deve agir com 
moderação e razoabilidade ao atender à qualidade e à quantidade do 
trabalho, bem como o proveito da parte, a fim de não onerar o vencido em 
demasia nem desqualificar o trabalho do advogado (STJ AgRg no 
REsp1.194.995/SP). A exigência de prequestionamento para a interposição 
de recurso especial ou extraordinário deve ser cumprida pela parte e não 
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pelo órgão julgador.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — ACÓRDÃO PROFERIDO EM 
RECURSO DE APELAÇÃO — AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO 
OBRIGATÓRIO (DPVAT) — OMISSÃO — CONTRADIÇÃO - 
INOCORRÊNCIA — PREQUESTIONAMENTO — INADMISSIBILIDADE - 
ACÓRDÃO MANTIDO — EMBARGOS REJEITADOS. São improcedentes os 
embargos declaratórios em que as questões levantadas 
traduzem inconformismo com o teor da decisão embargada e pretendem 
rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar omissão, contradição ou 
obscuridade. A exigência de prequestionamento para a interposição de 
recurso especial ou extraordinário deve ser cumprida pela parte e não pelo 
órgão julgador.

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 246-255), apontou a insurgente, 
além de dissídio jurisprudencial, a existência de violação do art. 85, §§ 2º e 8º, do 
CPC/2015. Sustentou, em síntese, que o fato de o proveito econômico ser baixo não 
justifica o arbitramento dos honorários advocatícios com base no § 8º do art. 85 do 
CPC/2015.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 350).

A Corte de origem deixou de admitir o recurso sob os seguintes 
fundamentos: a) incidência da Súmula 7/STJ; e b) prejudicialidade da análise do 
alegado dissídio jurisprudencial em decorrência da incidência da Súmula 7/STJ.

Interposto o agravo em recurso especial, em decisão monocrática de fls. 
380-382 (e-STJ), esta relatoria conheceu do agravo para conhecer do recurso especial 
e negou-lhe provimento.

Daí sobreveio este agravo interno (e-STJ, fls. 387-395).

Sem impugnação (e-STJ, fl. 400).

É o relatório.

VOTO

Na decisão agravada, concluiu-se pelo desprovimento do recurso especial, 
tendo em vista a jurisprudência desta Corte sobre a matéria.

Veja-se às fls. 381-382 (e-STJ):
 
Sem razão a insurgente quando defende que a irrisoriedade do proveito 
econômico não autoriza o arbitramento dos honorários advocatícios com 
base no § 8º do art. 85 do CPC/2015.
Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO. 
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SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS. LIMITES PERCENTUAIS PREVISTOS NO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (ART. 85). PRECEDENTE DA SEGUNDA 
SEÇÃO.1. Nos termos da jurisprudência firmada na Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, os honorários devem ser fixados segundo a 
"seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, 
devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); 
(II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 
20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico 
obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo possível mensurar o 
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); 
por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável 
ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º)". 
(REsp 1746072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/2/2019, 
DJe 29/3/2019) 2. A pretensão de reforma encontra óbice no entendimento 
firmado nesta Corte, razão pela qual incide o verbete 83 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.3. Agravo interno a que se nega 
provimento.(AgInt nos EDcl no AREsp 1322120/PR, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 
13/11/2020).
Dessa forma, a decisão recorrida não merece reforma, quer pela suposta 
violação de lei federal, quer pelo alegado dissídio jurisprudencial. Diante do 
exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe 
provimento.

Inicialmente, defende a insurgente que o presente processo deve ficar 
suspenso até o julgamento do Tema repetitivo 1.076 desta Corte.

Pois bem, tal tema já foi julgado.

Note-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSAS EM QUE A FAZENDA PÚBLICA 
FOR PARTE. PROVEITO ECONÔMICO ELEVADO. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. TEMA 1.076/STJ. OBSERVÂNCIA DOS PERCENTUAIS 
PREVISTOS NO § 3º DO ART. 85 CPC/2015.
1. Em sede de recursos especiais submetidos ao regime dos recursos 
repetitivos (REsp 1.850.512/SP, REsp 1.877.883/SP, REsp 1.906.623/SP e 
1.906.618/SP - Relator Min. Og Fernandes), a Corte Especial/STJ firmou as 
seguintes teses jurídicas: i) A fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos 
a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - 
a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se 
admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
2. Este Tribunal Superior possui o entendimento de ser desnecessário 
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aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do precedente firmado em 
recurso repetitivo ou em repercussão geral.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.859.075/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

Embora o tema referido trate de matéria diversa da dos autos (possibilidade 
do arbitramento dos honorários advocatícios de sucumbência por equidade quando o 
proveito econômico ou o valor da causa forem muito altos), foi ratificada, no julgado, a 
possibilidade do arbitramento por equidade, quando não for possível mensurar o 
proveito econômico ou for irrisório e quando o valor da causa for muito baixo.

Logo, sem razão a agravante ao defender o descabimento do arbitramento 
dos honorários advocatícios por equidade nos casos tais.

Também sem êxito a insurgente quando sustenta a impossibilidade do 
julgamento monocrático, pois o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é por tal 
possibilidade caso a matéria já tenha sido decidida nesta Corte, ainda que sem 
precedente obrigatório.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE 
REDUÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA INDISPENSÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO 1. O relator no 
STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, que fica sujeita à 
apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a interposição de agravo 
regimental, não havendo violação do princípio da colegialidade (arts. 932, III, 
do CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ).
2. A impetração de habeas corpus após o trânsito em julgado da condenação 
e com a finalidade de reconhecimento de eventual ilegalidade na colheita de 
provas é indevida e tem feições de revisão criminal.
3. Ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória nas instâncias 
de origem, não é dado à parte optar pela impetração de writ no STJ, cuja 
competência prevista no art. 105, I, e, da Constituição Federal restringe-se 
ao processamento e julgamento de revisões criminais de seus próprios 
julgados.
4. A aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, com o "consequente reconhecimento" do tráfico privilegiado, 
exige" que o agente seja primário, tenha bons antecedentes, não se dedique 
a atividades criminosas e não integre organização criminosa 5. A tese 
firmada no REsp n. 1.887.511/SP foi flexibilizada para admitir a modulação 
da fração de redução do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 na terceira 
fase da dosimetria, com base na quantidade e natureza das drogas 
apreendidas, desde que não tenham sido consideradas na fixação da pena-
base (HC n. 725.534/SP, Terceira Seção do STJ).
6. Em habeas corpus, somente quando evidentes manifesta ilegalidade ou 
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abuso de poder que possam ser aferidos de plano, sem necessidade de 
dilação probatória, é que se admite o acolhimento da pretensão de que seja 
alterada a fração de incidência do redutor do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.
7. Não caracteriza constrangimento ilegal se a fração da minorante observou 
o critério da proporcionalidade.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 735.059/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 17/6/2022.)

Dessa forma, prevalece o fundamento da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 09 de agosto de 2022
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